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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDAMENTO INATACADO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 182/STJ, 283/STF E 284/STF. AFETAÇÃO DO TEMA 1033. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO PREJUDICADO.
1. Não se conhece de Agravo Interno que deixa de impugnar os fundamentos da decisão atacada. 
Incidência da Súmula 182 deste eg. Superior Tribunal de Justiça.
2. A insurgência recai sobre decisão que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial, sob os seguintes fundamentos: "Na espécie, quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei 
federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial não se particularizou o inciso, o 
parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado 
enunciado: 'É inadmissível o 
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata 
compreensão da controvérsia'. (...) Além disso, quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) 
como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 
'É inadmissível o 
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata 
compreensão da controvérsia'. (...) Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o 
recurso especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma 
diversa de tratado ou lei federal.
3. In casu, a parte agravante limita-se basicamente a requerer a suspensão do feito, sem contrapor 
especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao decisum hostilizado.
4. A iterativa jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que não se conhece de 
Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a 
demonstrar que o entendimento nela esposado merece modificação. Assim, não bastam alegações 
genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão agravada.
5. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão agravada e traz razões totalmente dissociadas da decisão contra a qual se insurge, pois 
fere o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código Processual Civil de 2015 ("Na petição de agravo 
interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada").  
6. A falta de impugnação aos pontos acima mencionados repercute na inadmissibilidade do 
Recurso, visto que o STJ tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, das 
Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal, os quais tratam de pressupostos genéricos de 
admissibilidade recursal, aplicáveis também ao presente caso.
7. Acrescente-se que não se pode acolher o pedido de suspensão do feito, em virtude da afetação 
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da matéria de fundo para julgamento sob a sistemática dos Recursos Representativos de 
controvérsia, porquanto o Recurso Especial nem sequer superou a barreira do conhecimento, de 
modo que o julgamento do mérito do Recurso afetado não influenciará na apreciação deste apelo.
8. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

Com a máxima vênia, requer o Estado a reconsideração da 
decisão,  eis que a questão foi submetida ao rito dos recursos repetitivos e será 
analisada por essa Corte no Tema 1033, inclusive com determinação de 
suspensão de suspensão de todos os recursos especiais e agravos em recurso 
especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ, que versem acerca da 
questão delimitada e que tramitem no território  nacional  (acórdão  publicado  
no  DJe  de  30/10/2019),  conforme  a  página  de precedentes  qualificados,  
retirados  na  data  de  28.03.2023,  sítio  do  STJ (https://processo. stj. jus. 
br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa. jsp)

(...)

Afirma que, apesar de não ter especificado os artigos violados, não 

deve se barrado o trânsito do Recurso Especial pela incidência da Súmula 284/STF, 

haja vista não se tratar de vício formal grave. Requer a reconsideração do decisum 

ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação (certidão à fl. 252, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDAMENTO 
INATACADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 182/STJ, 283/STF E 
284/STF. AFETAÇÃO DO TEMA 1033. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
FEITO PREJUDICADO.
1. Não se conhece de Agravo Interno que deixa de impugnar os fundamentos 
da decisão atacada. Incidência da Súmula 182 deste eg. Superior Tribunal de 
Justiça. 
2. A insurgência recai sobre decisão que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial, sob os seguintes fundamentos: "Na espécie, 
quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por violado, 
pois nas razões do recurso especial não se particularizou o inciso, o parágrafo 
ou a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o 
citado enunciado: 'É inadmissível o recurso  extraordinário,  quando  a  
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata compreensão da 
controvérsia'. (...) Além disso, quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) 
dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 'É inadmissível o recurso  
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  
exata compreensão da controvérsia'. (...) Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, 
não é cabível o recurso especial quando se busca analisar a violação ou a 
interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.
3. In casu, a parte agravante limita-se basicamente a requerer a suspensão do 
feito, sem contrapor especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao 
decisum hostilizado.
4. A iterativa jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que não se 
conhece de Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento nela esposado 
merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido 
contrário às afirmações da decisão agravada. 
5. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não ataca especificamente os 
fundamentos da decisão agravada e traz razões totalmente dissociadas da 
decisão contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código Processual Civil de 2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada").  
6. A falta de impugnação aos pontos acima mencionados repercute na 
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Superior Tribunal de Justiça

inadmissibilidade do Recurso, visto que o STJ tem firme posicionamento 
segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal, os quais tratam de pressupostos genéricos de 
admissibilidade recursal, aplicáveis também ao presente caso. 
7. Acrescente-se que não se pode acolher o pedido de suspensão do feito, em 
virtude da afetação da matéria de fundo para julgamento sob a sistemática dos 
Recursos Representativos de controvérsia, porquanto o Recurso Especial nem 
sequer superou a barreira do conhecimento, de modo que o julgamento do 
mérito do Recurso afetado não influenciará na apreciação deste apelo.
8. Agravo Interno não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6 de novembro de 2023.

A decisão agravada consignou:

Na espécie, quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do 
dispositivo de lei federal tido por violado, pois nas razões do recurso especial 
não se particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado enunciado: “É inadmissível 
o recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  
permitir  a  exata compreensão da controvérsia”. 

Ressalte-se, por oportuno, que essa indicação genérica do artigo 
de lei que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada 
é somente de seu caput, que, no caso,  traz  em  seu  texto  uma  mera  
introdução  ao  regramento  legal  contido  nos  incisos,  nos parágrafos ou nas 
alíneas.

(...)
Além disso, quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) 
dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que 
atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o  recurso  
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  
exata compreensão da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de 
comando normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como 
objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não 
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja 
porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne 
em seu texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais.

(...)
Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso 

especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente de 
norma diversa de tratado ou lei federal.

In casu, a parte agravante limita-se basicamente a requerer a suspensão 

do feito, sem contrapor especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao 

decisum hostilizado.

No entanto, a parte recorrente não ataca, especificamente, o 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento acima transcrito, limitando-se a afirmar, genericamente, a não pretensão 

do reexame fático da matéria. Colaciona, além do mais, na peça recursal, 

jurisprudência da Corte Especial deste Tribunal Superior, no sentido da viabilidade 

do trânsito recursal, diante da cindibilidade da impugnação em capítulos autônomos 

e independentes, entretanto não lança argumento algum capaz de infirmar a decisão 

agravada.

A iterativa jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que 

não se conhece de Agravo Interno que não combate especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento nela esposado 

merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às 

afirmações da decisão agravada.

Não pode ser admitido o Agravo Interno que não ataca especificamente 

os fundamentos da decisão agravada e traz razões totalmente dissociadas da decisão 

contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na 

petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os 

fundamentos da decisão agravada"). 

Dessa forma, a ausência de impugnação faz incidir na espécie a Súmula 

182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PREÇO E DEMAIS CONDIÇÕES. 
NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO PLENA. RETORNO À ORIGEM. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
INESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ.

1. Não há incidência da Súmula 5/STJ (A simples interpretação 
de cláusula contratual não enseja recurso especial) ou da Súmula 7/STJ (A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial) na hipótese 
de se afirmar a necessidade legal de que seja apreciado pela origem a totalidade 
das condições contratuais para configuração do adimplemento de contrato de 
regularização fundiária.

2. A insurgência inespecífica contra os fundamentos da decisão 
agravada atrai a hipótese da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada).

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 1677579/RO, 
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Superior Tribunal de Justiça

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/5/2020).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ.

1. É inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar, 
especificamente e de forma particularizada, todos os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência, na espécie, da Súmula 182/STJ.

2. Como explica ARRUDA ALVIM, "importa ao órgão ad 
quem saber exatamente os motivos pelos quais as razões da decisão recorrida 
não são adequadas. Isto é, não basta a manifestação da voluntariedade da 
insurgência, é fundamental que aliada a voluntariedade, exista a dialeticidade da 
irresignação, mediante discurso argumentativo contra a decisão, alinhando as 
razões de fato e de direito pelas quais entende que a decisão está errada..." 
(Manual de direito processual civil. 18. ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2019, 
p. 1208).

3. Caso concreto em que a parte agravante não atendeu a esse 
encargo processual.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1219415/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/9/2020).

PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA 101 
CANCELADA. AGRAVO INTERNO. RAZÕES DE RECURSO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES CONTIDOS NA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E SÚMULAS 
283 E 284/STF.

1. Na hipótese dos autos, inicialmente, cumpre salientar que a 
controvérsia relativa à legitimidade ativa de servidor autárquico para executar a 
Sentença coletiva n. 0025519-49.2002.8.26.0602, proferida pela 6ª Vara Cível 
de Sorocaba/SP - que condenou o Município de Sorocaba a realizar o 
enquadramento funcional de agentes públicos -, foi cancelada devido ao 
disposto no art. 256-E, I, do RISTJ, que prevê hipótese de rejeição, de forma 
fundamentada, da indicação do Recurso Especial representativo da controvérsia 
devido à ausência dos pressupostos recursais genéricos ou específicos e ao não 
cumprimento dos requisitos regimentais (Controvérsia 101).

2. Extrai-se do decisum vergastado que o recurso foi inadmitido 
em virtude dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ, bem como da ausência 
de comprovação da divergência jurisprudencial. Todavia, nas razões do Agravo 
Interno, verifica-se que a parte agravante deixou de impugnar a decisão 
recorrida, limitando-se a reafirmar os argumentos do Recurso Especial, sem 
contrapor especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao decisum 
hostilizado.

3. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não ataca 
especificamente os fundamentos da decisão agravada e traz razões totalmente 
dissociadas da decisão contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 
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Superior Tribunal de Justiça

impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada").
4. Outrossim, tal atitude fere os óbices das Súmulas 283 e 284 do 

STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.

5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.841.126/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 17/12/2021.)

Além do mais, a falta de impugnação aos pontos acima mencionados 

repercute na inadmissibilidade do Recurso, visto que o STJ tem firme 

posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 

manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 

284 do Supremo Tribunal Federal - que tratam de pressupostos genéricos de 

admissibilidade recursal, aplicáveis também ao presente caso: 

Súmula 283/STF É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Na mesma linha, destacam-se os julgados do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESTAÇÃO CONTINUADA. FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 
APLICAÇÃO DOS ENUNCIADOS N. 283 E 284, AMBOS DO STF.

(...) 
III - O fundamento do acórdão recorrido, utilizado de forma 

suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no 
apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

IV - Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de 
que, "não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas 
razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o 
óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal". (AgRg 
no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018.) 

V - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 
1.811.491/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
19/11/2019; AgInt no AREsp 1637445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp 1647046/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
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Superior Tribunal de Justiça

Turma, DJe de 2/5/2018. 
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.775.664/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/6/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RAZÕES. 
DEFICIÊNCIA.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 
do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. "A apresentação de razões recursais dissociadas da 
fundamentação adotada na decisão agravada configura fundamentação recursal 
deficiente, a não permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o 
conhecimento do recurso especial. Aplicação da Súmula 284 do STF, por 
analogia. Precedentes." (AgInt no REsp 1.888.452/RS, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2021).

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.903.995/SP, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 30/3/2022.)

Acrescente-se que não se pode acolher o pedido de suspensão do feito, 

em virtude da afetação da matéria de fundo para julgamento sob a sistemática dos 

Recursos Representativos de controvérsia, porquanto o Recurso Especial nem 

sequer superou a barreira do conhecimento, de modo que o julgamento do mérito do 

Recurso afetado não influenciará na apreciação deste apelo.

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas adequadamente as razões 

que nortearam o decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação. 

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.395.752 / RJ
Número Registro: 2023/0220729-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01380932820068190001 01855396520228190001 1380932820068190001 1855396520228190001 202324502520

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS - RJ079673
AGRAVADO : CLOVIS DE OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : PAULA CRISTINA DA SILVA ROCHA - RJ205564

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS - RJ079673
AGRAVADO : CLOVIS DE OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : PAULA CRISTINA DA SILVA ROCHA - RJ205564

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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